
kü
ESTADO DA PARAIBA

PREFETTURA MUNICIPAL DE PITIMBU

PREGÃO ELETRôNICO N.o 0003/2026

CONTRATO No: OO5/2026 - FMAS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL E A EIVIPRESA:

RODRIGUES COUERCIO DE ALTMENTOS
LTDA TENDO POR OBJETIVO: AQUISIçÃO
PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTICIOS
(PERECIVEIS, NÃO PERECIVEIS E

HORTIFRUTI) DESTINADOS A
MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PITIMBU/PB-

De um lado como CONTRATANTE, ê assim denominado no presente instrumento, o Fundo
Municipal de Assistência Social, com Sede na Rua Dr. João Gonçalves, 5/N - Centro, inscrito
no CNPI/lt4F sob o n.o 08.916.785/0001-59, ora representado Pela Senhora Gestora Lidiane
Ferreira de Oliveira, portadora do CPFI|YF no 067.639.154-03, Residente e domiciliada na
Rua da praaa, S/N, CEP: 58.324-000 - Acaú, Pitimbu-PB e de outro lado, como
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a EmPresa RODRIGUES
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA com sede na RUA MARIA DE LOURDES SOUZA
CORDEIRO No 762 ANEXO C, CEP 55.813-320, CAIA, 81 999505096, CARPINA-PE; inscrita
no CNPJ sob o no 48.106.42310001-17, representado neste ato por: EDMIR RODRIGUES
FERREIRA DA SILVA, CPF: XxX.553.754 -XX, Representante legal.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato
Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,
subordinados à Lei no 14.L33/2021, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.o
0003/2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,
processada nos termos da Lei federal no 74.13312021, e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie.

2.1 O presente contrato tem por objeto; AQUISIçÃO PARCELADA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS, NÃO PERECÍÚEIS É HORTIFRÚTI) DESTINADOS A
MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:

Assrnàdo deEDMIR formô dgitat
RODRIGUES oor EDMTR

FERREIRA DA RODRICUEs

STLVA:0825S FÊRREIRA DA

375414 SILVA:0825537
5414

fTNTES ENVOLVIDAS:

íãáUSUIA PRIIIIEIRA - DOS FUNDAMENToS DO CONTRÂTO..

I]SULA SEGUÍ{DA. DO OBJETO DO CONTRATO:
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ITEM DrscRri{rr{açÃo UND. MARCA QUAÍ.IT P. UNTÍ. P. TOTAL

BISCOTTO DOCE
ROSQUINHA
CHOCOLATE - T'IPO
ROSQUINHA. CHOCOLATE,
EIV EIIBAIÁGEIV COM NO
MiNIMO 4OO G. - COM
VALIDADE DE NO i4INIMO
18O DIAS A CONIAR DA
DATA DE FABRICAÇÃO.

PCT N4AURICEIA 250 R$ 3,78 R$ 945,00

14

DATA DE FABRICAÇÃO.

PCT Í\.1AURICE1A 250 R$ 3,71 R$927,50

Brscoro DocE
ROSQUINHA LEITE .
TIPO ROSQUINHA, LEITE,
El.4 EMBALAGEM COM NO
MÍNIMO 4OO G. . COM
VALIDADE DE NO MINIMO
180 DIAS A CONTAR DA
DAÍA DE FABRICAÇÃO,

PCT [,lAURICEIA 250 R$ 3,70 R$ 925,00

BISCOITO SALGADO -
TIPO CREAM CRACKER,
sEM UIYIDADE, SECO E

CROCANTE. EMBALAGEM
DE 4OOG. ENVOLTO EM

PúSTICO TRANSPARENTE
E RESISTENTE.
ACONDICIONADOS EI4

DUPLA, TMPERMÉAVEIS.
LÁCRADOS. CONÍENDO
EXTERNAMENIE OS
DADOS DE
IDENTIN"CAÇÃO E

PROCEDENCIA,
INFORMAÇÃO
NUTRICIONAL, NO DO
LOTE, DATA DE VAL]DADE
E PESO. ROTULO
CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

PCT MARILAN 600 R$ 3,5s R$ 2.130,00

77

BISCOITO SALGADO
IÍ{TÊGRAL - TIPO CREAI4
CRACKER, SE UMIDADE,
SECO E CROCANTE.
Éi4BALAGEM DE 4OOG.
VALIDADE DE NO I'4iNII.'IO
06 MESES, COI'I DIZERES
DE ROTULAGEM, DATA DE
FABRICAÇAO, EMBALAGEM
CONTENDO 03 PACOTES

PCT MARILAN 300 R$ 4,50 R$ 1.350,00

BOLO TIPO ROLO -
FOCADA ENI PRODUTOS
ARTESANAIS/COMERCIAIS
TRADICIONAIS DE
GOIABADA EMBALAGEM
COM 350 G

UN]D GLOBO 250 R$ 5,50 R$ 1.375,00
1B

I

I

BrscorTo DocE 
I

ROSQUINHA COCO .
NPO ROSQUINHA, COCO, 

I

EI4 EMBALAGEM COM NO I

MrNtMo 400 G. coM I

VAI IDADE DE NO I4iNIMO ]

180 DIAS A CONTAR DA I

I I

I

15

I
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31

32

R$ 1,65 R$ 3.300,00PCT ÉUTURINHOS 2.000

AISCOITO RECHEADO .
EI4BALAGEM COM NO
MiNIr4o 130G, SEI'4

U14IDADE E EM DIVERSOS
SABORES. CO14 VALIDADE
DE NO MÍNIMO 180 DIAS A
CONTAR DA DATA DE
FABRTCACÃO.

R$ 6.570,00300 R$ 21,90PCT SAO BRAZ

CAFÉ - IORRADO E

MOiDO, EPIBALADO A
VACUO DE 5OOG, COI4
SELO DE PUREZA ABIC,
DEVE CONSTAR NA
ENIBALAGEM O PRAZO DE
VALÍDADE OÊ NO MÍNIMO
180 DIAS.

KG GRAO DE
MINAS

FeúÃo pnsto ttpo or -
EI4BALADO EM SACOS
Púsrrcos,
TRANSPARENTES, ISENTO
DE SU]IDADES,
RESISTENTES
ACONDICIONADOS EM

FARDOS LACRADOS. A
EIIBALAGEM DEVERÂ
CONTER EXTERNAMENTE
OS DADOS DE
rDENnFtcAÇÃo,
PROCÊDENCIA,
INFORMAçOES
NUTRICIONAIS, NUMERO
DE LOTE. QUANTIDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR VALIDADE
uirurrqn oe 05 (crNco)
MESES A PARTIR DA DATA
DE ENTREGA. DE.ACORDO
coM a RESOLUÇAO 12178
DA CNNPA. EMBALAGEM
DE 1KG.

R$ 5,98 R$ 388,70KG GRÃO DE
I{INAS

65

FEL'AO CARIOQUINHA
TIPO I. NO^VO;

CONSTTÍUIDO OE GRAOS
INTEIRoS E sÃos; côM
TEOR DE UMIDADE
I.ÁXIMA DE 15OlO; ISENTO
DE TIATERIAL TERROSO,
SU]IDADES E MISTURA DE
OUTRAS VARIEDADES E
eseÉcres;
ACONDICIONADO EM

snco púsuco nróxrco,
VAUDADE NIINIMA DE 06
MESES A CONTAR DA DATA
DA ENTREGA; PACOTE
COM 01 KG INTEGRO E
ISENTO OE AVARIAS.

BOM
PALADAR 65 R$ 5,98 R$ 388,70

FEI'AO MACASSAR TIPO
1- NOVO; COrusrrruÍoo
DE GRÃos INTEIRoS E

sÃos; coM . TEoR DE
UI'IIDADE f4Axll'44 DE
I5O/O., ISENTO DE
I4ATERIAL TERROSO,
SUIIDADES E MISTURA DE
OUTRAS VARIEDADES E
ESPECIES;

KG

EDMIR

RODRrGuEs íD./ri
f Ef lÍlEltlÁ DA iooõ6ur!
9lvÀflr255 ttR:ri^o^

375414

I

I 6s I ns s,se I R$ 388,70
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ACONDICIONADO EM

snco púsrco nróxlco,
VALIDADE MÍNIMA DE 06
MESES A CONTAR DA DATA
DA ENTREGA; PACOTE
COM 01 KG INTEGRO E

ISENÍO DE AVARIAS.

34

FUBA DE T{ILHO -
Flocos DE urlxo pnÉ-

COZIDO, AMARELO, COT4

ASPECTO, COR, CHEIRO E

SABOR PROPRIOS COM
eusÊrucra DE UMIDADE,
renuerreçÃo, RANÇo,
ISENTO DE SUJIDADES.
PARASITAS E LARVAS.
EI4BALAGEI1 DE 5OO G,
PRAZO DE VAL]DADE
r'4iNrMo DE 1Bo DIAS
CONTADOS DA DATA DA
ENTREGA.

KG GRATICIA s00 R$ 0,98 R$ 490,00

UN ID DONA CECI 200 R$ 4,55 RS 910,00

IORGUTE SAAOR
I4ORANGO lL - OBTIDO A
PARTTR DÊ LEIÍE
PASÍEURIZADO E

FERTIENTos úcrEos.
CoM ADIÇÃo DE
PREPARADO DE
MORANGO,
APRESENTANDO COR,
AROMA E SABOR
cARActERÍsrlcos]
TEXTURA HOI4OGÊNEA E
ISENTO DE SUJIDADES OU
sussrÀNcrns
ESTRANHAS.
ACONDICIONADO EM

EI.4BALAGEM TIPO BOLSApúsrce ATóxrcA
CONTENDO 1 LIÍRO,
iurrcnq r LACRADA, coM
rDEN[FrcAÇÃo Do
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
raantaçÃo, .PRAzo DE
VALIDADE, NUMERO DO
LOTE E REGISTRO NO
óncÃo CoMPETENTE,
DÉVENDO SER
TRANSPORTADO E

ARMAZENADO SOB
REFRIGERAçÃo
CONFORME NORMAS
slrurrÁaras vteerutes.

LT NATURAL
DA VACA 300 R$ 4,99 R$ 1.497,00

EDMIR a'rnàdo de

RODRIGUES ro'mc dig'tal

rennernr iiffi!,DA FERRIIRA DA
SlLVÁ:08255 stLVA:os255l

375414 7s4t4

I

I

I uo*o ,*.r.o, ,r l
I ualrorocl penn tnptocl I15 
loi_Z?o 

ruenracer,r oe 
I

I

I
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s6

suco coNcEr{TRADo -
ACONDICIONADO EM

EI.IBALAGEM DE 1 (UM)
UTRO, SABORES CAJU E
GOIABA, COM
RENDIMENTO I'IINIMO DE
1:5 (UM LIÍRO DO
PRODUTO PARA CINCO
LITROS DE ÁGUA),
DEVIDAMENTE
REGISTRADO NO ÓRGÃO
COMPfiENTE, COM PRAZO
DE VALIDADE M]NIMO DE
6 (SEIS) MESES A PARTIR
DA DAÍA DA ENTREGA.

R$ 825,00

EDMIR lsnírô.'..
RoDRrGuEs :;rR"*'-'
FEBREIBA DA RODÊ(,UEI

srtvAios2ss !,Tf$ii,,"
3?5414

80 R$ 3,98 R$ 318,40GR NAÍURAL
DA VACA

QUEIJO RALADO ..
QUEI]O TIPO PARMESAO
RALADO, EMBALADO EM

sAco PDsnco
TRANSPARENTE ATÓXICO,
RESISTENTE,
HERMETICAN,IENTE
FECHADO. A EMBALAGEM
DEVERÁ CONÍER
EXTERNAMENTE OS
DADOS . DE
IDENTIFICAçAO É

PROCEDENCIA, NUMERO
DO LOTE, DATA DE
FABRICAÇÂO,
QUANTIDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR VALIDADE
MiNTMA DE 06 (SErs)
MESES A PARTIR DA DATA
DA ENTREGA, EIqB. DE 50
G.

NATURAL
DA VACA

100 R$ 6,20 R$ 620,00

REQUÉLIÃO CREM-OSO -
OBTIDO PELA FUSAO DE
MASSA COALHADA (LEITE
PASTEURIZADO). CREME
DE LETTE E/OU,MANTEIGA.
CLORETO DE SODIO (SAL),
PRODUTO COM IEXIURA
CREII4OSA, SABOR SUAVE
E LACTEO, ISENTO DE
GRUMOS OU SEPARAÇAO
DE SORO. 200G

UNID

R$ 5,50UNID DA FRUTA 150

SARDINHA
SARDINHA EM
CONSERVA DE AZETTE
oU óLEO COMESTÍVEL:
LATAS DE PESO
LIQUIDA OE 25OG E
PESO DRENADO DE
16 5G.

GR
CABO

VERDE
200 R$ 9,80 R$ 1.960,00

GR
CABO

VERDE 200 R$ 9,20 R$ 1.840,00

SARDINHA
SARDINHA EM
CONSERVA DE MOLHO
DE TOMATE
COMESTiVEL: LATAS
DE PESO LTQUIDA DE
25OG Ê PESO DRENADO
DE 165G.

57

I

I

I

I

I
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63

64

300 R$ 6,80LT DEL VALE

SUCO DE LARAN]A I
LITRO - SUCO DE
LARAN]A PRONTO PARA

CONSUIYO, COIY SABOR E

COR CARACTERISNCOS.
ISENTO DE lN4PUREZAS.
EIIBALAGENI DE 1 LITRO,
ÍNTEGRA E LÁCRADA, coM
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE
FABRICAÇAO, VALIDADE- E

REGISTRO NO ORGAO
COMPETENTE, CONFORME
LEGISLAÇAO VIGENTE.

R$ 18,60 R$ 3.720,00200

BOLOS DIVERSOS
FEITO DE FARINHA DE
TRIGO ESPECIAL,
ENRIQUECIDA COM ACIDO
FOLICO, OVO5, ÍVlANTEIGA
E AÇÚCAR; PODENDO
HAVER SUBSTIÍUIÇAO OU
ACRESCIMO DE INSUN4OS
COMO Í\4ACAXEIRA, I,ÍASSA
DE MANDIOCA,
ACHOCOLATADO,
FARINHA DE I,IILHO,
LARAN]A, OUTROS.
ISENTO DE COBERTURA
OU RECHEIO. SABORES:
CENOURA, FOFO, FUBA,
LARAN]A, MANDIOCA,
IYACAXEIRA. NlESCLADO,
MILHO OUTROS. 1KG

R$ 36,80 R$ 9.200,00KG

CARNE AOVINA
PAÍI HO - SEM OSSO,
RESFRIADA, LIVRE DE
GORDURA E DE APARAS.
ACONDICIONADO
EN4BAIÁGEM PúSTCA,
CONTENDO
IDENNFICAÇÃO DO
PRODUTO, I4ARCA DO
FABRICANTE E PRAZO DE
VALIDADE.
INSPECIONADO PELO
MINISTÉRIÔ DA
AGRICULTURA (SIF OU
SIE),

R$ 13.ss0,00KG BOI BRAS]L 500 R$ 27, r0

CARNE BOVINA ACEM -
COM OSSO. RESFRIADA,
DÉ PRII'1EIRA QUAÚDADE.
E LIVRE DE APARAS.
ACONDICIONADA EM

EMBALAGEI'4 DE FILI4E PVC
TRANSPARENÍE OU SACO
PúSnCO
TRANSPARENTE,
CONTENDO
IDENTIFICAçAO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE E PRAZO DE
VALIDADE.
INSPECIONADO PELO
N1INISTERIO DA
AGRICULTURA (SIF OU
sIE).

EDMIR Âíin do d€

RODEGUÉ5 tdmâ d'g'bl

SILVA:oa25 9LvÂ.s255r

II
R$ 2.040,00 I

I

I

I

KG I GLOBO

I

I

I I

I

Bor BRASTL 

I
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68

PEITO DE FRANGO - SEM
OSSO, RESFRIADO,
ACONDICIONADA EM

EI4BALAGEM DE FI LI',lE PVC
TRANSPARENTE OU SACO
PLÁSTICO
TRANSPARENTE,
CONTENDO
IDENTIFICÁÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, MARCAS E

CARIMBOS OFICIAIS, DE
ACORDO COM AS
PORTARIAS DO
MINISÍÉRIO DA
AGRICULTURA E,/OU
T,IINISTERIO DA SAUDE,
DrPOA N.304 DE 22/04/96
E N.145 DE 22/04198 E DA
RESOLUÇÃO DA ANVISA
No105 DE 19 5 9

R$ 26,20 R$ 10.480,00BOI BRASIL 400

CARNE BOVTNA ACÉM -
SEM OSSO, RESFRIADA,
LIVRE DE GORDURA E DÉ
APARAS. ACONDICIONADO
EI4BALAGEN1 PúSflCA,
CONTENDO .-
IDENÍIFICAÇAO DO
PRODUTO, I.4ARCA DO
FABRIT-ANTE E PRAZÔ DE
VALIDADE,

lrNsPECtoNADo PELo
JNarNrsrenro DA
AGRICULTURA (SIF OU
SIE)-

KG

R$ 8.1s0,00500 R$ 16,30
KG SUPER BOl

CARNE BOVINA FRESCA
MoÍDA - CoNGELADA, DE
10 CATEGORIA TIPO ACEI4
OU PATINHO, SEM
CARTILAGEM E OSSOS. EI,1

EN4BATAGEM PLASTICA.
FLEXIVEL. ATOXICA,
RESISTENTE E

TRANSPARENTE.
ACONDICIONADA EM

EI4BALAGEM PLASTICA
ORIGINAL DE 1KG.

R$ 5.712,00800 R$ 7,14

FRANGO CONGELÀDO -
sElr PEscoço, sEM
I4IUDO, FRESCO, SEM
TEMPERO.
APRESENTANDO PESO
vÉorooe3A4KG.o
FoRNEcEDoR oeveú
APRESENTAR O
COMPROVANTE DE
rNSPEÇÃo oa vrerúrucn
SANITARIA LOCAL,

KG FRANGO
DOURADO

R$ 13,20 R$ 1.980,00KG

FRANGO
DOURADO 150

200 R$ 8,18 R$ 1.636,00

COXA E SOBRECOXÂ DE
FRANGO RESFRIADA -
ACONDICIONADA ÊIY

EMBALAGEM DE FILME PVC
TRANSPARENTE OU SACO
PúSTICo
TRANSPARENIE,
CONTENDO

UNID
FRANGO

DOURADO

EOMIS

coomcurs !";'^"'""'
FERREIRA DA ROD*T'E

stlvA:os25s n'^T:lr,;,

70

I

I

L

I

I

I

I

I
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IDENTINCAÇAO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, MARCAS E

CARI14BOS OFICIAIS, DE
ACORDO COM AS
PORTARIAS DO
MINISTERIO DA
AGRICULTURÁ E/OU
MINlSTÉRIO DA SAÚDE,
DTPOA No 304 DE 22104/96
E No 14s DE 01/09/98 E DA
RESOLUCÀO ANVISA NO

10 DE 19 05 9

VALOR TOTAL Rl 83.617,OO

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 43.617,00 (Oitenta e
três mil e seiscentos e dezessete reais).

a

4.1. os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses'
4.1.1 . últrápassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão

sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do

orçamento estímado, nos termos do art. 25. §7o da Lei N t4.133/2O21.
+.í.Z.wos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregn6 mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNTRATANTE
pagará à CoNTRÁTADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a dife.ença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CoNTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo rêferente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, Por meio de termo
aditivo.
4.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei

Federal n.o 14,L33/202L.

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

22AO - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL HUM
22AO.OA,243.2O45.2554. CONSELHO ÍVIUNIC DIREITO DA CRIANçA E ADOLESCENTE

por conta do

EDMIR As!^àdodê
RODRI6UE to'@drq rar

s FERRosÂ i;Dtrm?,DA FERÂoÊaoÀ
SItVA:0825 ,LVA ostrs
5175414 17541À

SÚLA TERCEIRA - DO VALOR E PRE os:

UARTA - DO REAJUSTE, R,EECLÂUSULA oUIL BRIO E REPACTUA

USULA UINTA - DA DOTÂ AO:

I

L
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22aO.O8.243.2049.2596 - f4ANUT.ATIVIDADES DO SCFV-CRIANÇAS E ADOLEC'IDOSOS
22A0.0A.244.2045.2546 - MANUTÊNçÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CRIANÇA FELI

2280.OA.244.2045.2597 - MANÍ.ATIV.DA SEC.DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.SEDESH

22A0.08.244.2045.2599 - MANUTENÇÃO DAS ATiVID.PROG.BOLSA FAMILIA-IGD PBF

22A0.0A,244,2045.2605 - I,IANUTENqO DAS ATIVIDADES DA CASA DA CIDADANIA - C

228o.oa.244.2o45.2675 - I'4ANUTENçÃo oas ATIvIDADES oa esrlçÃo DA CIDADANIA
22ao.o8.244.2052.2570 - MANUT.ATIV.PROG.DE ATENÇAO INTÊGRAL A FAMIUA-CRAS

3.3.90,30.0O.O0 MATERIAL DE CONSUMO

os RECURSoS sEúo PRoVENIENTES oE REcuRsos Do rEsouRo MUNICIPAL.

GI T'SUI.A SEXTA - CRITERIO DE MEDI O E PAGAMENTOT

Rêcebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

Juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsávêl
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definativo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.
6.4. O wazo para recebimento definitavo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessadade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objêto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitlvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriflcar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresêntado expressa os elementos necessários e
essenclais do documento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;
6.8.2. A data da emissão;
6.8.3. Os dados do contrato e do ór9ão contratante;
6.8.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.8.5. O valor a pagar; e
6.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equavalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada Por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencaonada no art. 68 da Lei no 14.133, de
202Í.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

Drovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
reqularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos respOnsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado:

r = (rx)

Forma dê pagamento

6.17.O pagamento será realizado por mêio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável em especial a IN/RFB n,o L234120t2, alterada pela IN/RFB n.o ?t45/2o23 e
alterações posteriores.

I= (6/100
) TX = Percentual da taxa anual = 6010
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Prezo de pagâmento

6.15. o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:
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6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto
no art. 17, XII da Lei Complementar n.o 12312006. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido Previsto na referida Lei

Complementar.

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando
requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local designado pela

secretaria requisitante,em até 1(, íDEZI dias. a contar da data da Autorizacão de
Fornecim€nto.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vagentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 80o/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota
Fiscal de entrega.

7.2. Corcetão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresê vencedora.
7.3. O início da execução do contrato será 24 (vintê ê quatro) horas após a
assinatura do contrato.
7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.133/2027.

8.1. 5ão obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o obl'eto no prazo e condições estabelecldas no Termo de Referência;
8.4. Notifacar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocêcia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias'
8.12. úotificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
e.fS.Á namlnistraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com te;ceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obriqações constantes deste contrato, termo de

referência e Sua proposta COmercial, assumindo COmo exClUSivamente SeUS os TiSCOS e aS

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir disPostas:
g.2." nisponsaúlizar-se pelos vícaos e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máxamo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
g.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (aft. r37,II, da Lei n.o 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fix;do pelo flscal do contrato, oS bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
g.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pêlo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
s.z. Quando não for possível a verificação da reqularidade no sistema de cadastro de

Fornecàdores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regúlaridade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da união; 3) certidões que comProvem a regulaídade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8-. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante. qualquer atividade que não esteJa sendo
executada de acOrdO com a bOa técnica Ou que ponha em risco a segurança de peSsoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
g.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art' 116, da Lei n.o 14'133, de
z0zt);
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9.13.Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva

de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.o L4.L33, de 2OZL),
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentÔ
do contrato;
g.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensaonamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. L24, Í1, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.-t6. Cumpri., além dos postulados legais viqentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabaiho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

10.1. o pRESENTE TERMo DE coNTRAÍo pooeú sER ExrINTo

10.1. 1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso

I do art. 138 da Lei no l4.l33lzo2!, e com as consequências indicadas no art. 139 da

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 14,L33/202t'

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art' 137 da Lei fi L4.l33l2o2l.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da coNTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 115 da Lei no 14.133/2021.

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO OC NEUTóNIO ]NDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1,0.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

11.1. Comete infração admínistrativa, nos termos dã Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
Ui der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Ál praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12'846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. Sêrão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14'133,
de 2O2t) l
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificàr a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 202f),
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §5o,
da Lei no 14.133, de 2021).

d ) Multa:

d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 Moratória de o,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem
11.1, de 5o/o a l0o/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 11.1, de L0/o a 3olo do valor do Contrato'
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1,5olo a

3olo do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 0,05o/o

a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1olo a

3olo do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a"'

11.3 o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.733, de 2027.
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

t4.L33, de 2O2t).
1l.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14'133, de
202t)
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2O2f').
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.6.A apllcação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no !4.133, de 2027, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §lo, da Leí no
14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade dô infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ê) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.733, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (aÊ. 160, da Lei no 14.133, de 2OZt)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaqão da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2O2l)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art' 163 da Lei no 14.L33/27.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
ó rgão ora contrata nte.

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes
da Lei no 14.t33, de 2021.
f7-2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrâto.
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2027).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

74.133, de 2oZL.
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13.1. Os casos omissos serão decididos pela CoNTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 74.13312027 e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, subsidiaria mente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos'

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, de acordo com o previsto na Lei no L4,t33 /2021.

a

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPOú-PB para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art.92, §1o da Lei no 14.733/2OZL.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as cláusulas e

condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, qUe é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que

também assinam.

PITIMBU/PB, 26 de junho de 2026
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ARIA M PAL DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL E HUMANO
GestoTa LIDIANE FERREIRA DE OLIVEIRA

CPF: XXX.639.154-XX
CONTRATANTE

EDMIR

RoDRTGUEs il:lii"":;Jilil"
FERREIRA DA ÂoDRIGUE5

5l LVA:082553 fiS:'miâ-.,.
7 5414

EMPRESA: RODRIGUES COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
CNPI : 48. 106.42310001-17

EDMIR RODRIGUES FERREIRA DA SILVA
CPF: XXX.553.754 -Xx

CONTRATADO

z.o

s

TESTEMU NHAS

1.o

CI.â.USULA D CtMÂ TERCEIRA - DOS CASOS OII|IS5OS.

UARÍA- PUBLICAU5ULÂ DECIMA o

UINTA - DO FORO:USULÀ D CIMA
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